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  “As forças da luz começam a fazer-se sentir com maior potência do que antes. Elas não precisam, para prevalecer, perseguir, amordaçar, esmagar, eliminar. Precisam apenas brilhar, como uma vela simples e humilde que transmite sua chama a outras velas, e estas a outras mais, até que, num tempo, não tão longe quanto se teme, as sombras ficam contaminadas pela luz e todo o ambiente se ilumina.”


  Marcos Arruda


  Prefácio


  Prefaciar a obra Ética e Democracia Econômica: Caminhos para a Socialização da Economia, de Luís Miguel Luzio-dos-Santos, constitui motivo de alegria e, igualmente, de grande satisfação. Não há, porém, como se furtar da responsabilidade que o convite, por mais amigável que seja, impõe a quem recebe o desafio de tecer considerações a respeito da obra, que o leitor e a leitora, na sequência, serão agraciados tanto pelo conteúdo quanto pelo estilo da escrita.


  O livro trata de um assunto nada fácil, que é o de equacionar ética, democracia e economia à luz do quadro empírico que fomenta as engrenagens da sociedade contemporânea. E, nesse sentido, o autor teve o cuidado de resgatar as fontes filosóficas que edificaram o discurso normativo – ético e moral – com o propósito de examinar a viabilidade de uma democracia econômica comprometida com princípios e valores.


  Na Antiguidade grega encontra-se o berço originário, ao menos para a tradição ocidental, que tematizou a pauta dos problemas enfrentados neste livro. Na Apologia de Sócrates, por exemplo, Platão (1999, p. 57) confere a seu mestre a seguinte afirmação: “Digo-vos que dos haveres não provém a virtude para os homens, mas da virtude provêm os haveres e todos os outros bens particulares e públicos”. É clara a alusão de que a virtude (ética) deve preceder a dinâmica dos bens materiais, sejam eles privados ou públicos.


  Da Grécia antiga aos dias atuais ocorreram muitas mudanças que exigem o esforço de atualização dos pressupostos teóricos que pretendem certificar o quadro explicativo da presente conjuntura sócio-histórica. E este é um aspecto robustecido, ao longo do livro, por dados empíricos que cooperam para uma reflexão teórica vinculada à realidade. Reflexão destemida que colhe em diversas fontes teóricas aporte para um diagnóstico da realidade, sem se furtar de apontar prognósticos factíveis.


  Valendo-se da companhia de importantes teóricos, o livro não deixa de enfrentar a possibilidade de a ética e a moral frutificarem em solo democrático, mesmo ciente da dinâmica sistêmica do mercado e do sistema financeiro que, amiúde, diminui o peso normativo das sociedades complexas e funcionalmente diferenciadas da contemporaneidade. A esse respeito, vale importante consideração do filósofo Jürgen Habermas ao ponderar que “em sociedades complexas, até os esforços mais sérios de auto-organização política fracassam perante obstáculos resultantes do sentido próprio do mercado e do poder administrativo. Antigamente, a democracia era imposta contra o despotismo encarnado no rei, em partes da nobreza e do alto clero. Atualmente, a autoridade política se despersonalizou; a democratização não se confronta mais com os obstáculos genuinamente políticos, mas com imperativos sistêmicos de um sistema administrativo e econômico diferenciado” (HABERMAS, 1997, p. 256). Desnuda-se que a democracia não é um acessório exclusivo a azeitar o liame entre Estado e sociedade, mas deve igualmente se ocupar de gerir condições mais altivas a lidar com os componentes funcionais e sistêmicos do capitalismo, incluindo aí, sem pestanejar, o modus operandi da economia e do sistema financeiro.


  A ética, nessa quadra, fica alijada em razão dos imperativos sistêmico-funcionais, os quais impõem à sociedade preceitos pragmáticos destituídos da possibilidade de tematização dos fins almejados coletivamente. O caráter pragmático da ação faz a dinâmica sistêmica girar em falso, porém, com a aparência de valores éticos. Essa miopia normativa, tão bem retratada no livro, mostra que o tecido social deixa de ser fruto de relações normativas oriundas da ética, da moral e da política, e passa a ser justificado tão somente com base nas relações de produção. O emblemático para o quadro de uma teoria social, que empreende esforços de entender a sociedade hoje, é a constatação de que os mecanismos de integração social passam a ser de natureza não normativa.


  Isso reflete, de certo modo, uma ordem social em que a estrutura normativa é, pari passu, substituída por mecanismos sistêmicos constituídos quase que exclusivamente por um processo de valorização do capital. Esse modo objetificador de ver e entender a sociedade faz restar apenas um processo de acumulação repetitivo, sem dar conta de assegurar qualquer viabilidade emancipatória, visto que a dinâmica do mercado e do sistema financeiro se assenta em uma base destituída de estabilizadores normativos provenientes do lastro social.


  Nesse sentido, a democracia deve incorporar um diálogo mais profícuo com as esferas sistêmicas da sociedade, sob pena de ser por elas sucumbida. Não há como falar em Estado Democrático de Direito desconsiderando os aspectos funcionais e sistêmicos da sociedade, sobretudo o papel exercido pela economia e as suas consequências acentuadas na sociedade e no próprio Estado. Esse é um importante aspecto da pauta contemporânea sobre a qual o presente livro, além de chamar a atenção, partilha de estimulantes reflexões.


  Considerando que a ética exige responsabilidade individual em relação a escolhas de ações do ponto de vista privado e, igualmente, responsabilidade social quanto às ações que impactam a sociedade, nada desabona que o mercado, na medida em que opera na sociedade, delibera e persegue fins, tenha atinente grau de responsabilidade tanto no âmbito negocial privado quanto social. Se a responsabilidade é inerente ao discurso ético, impossível desvincular a responsabilidade privada e social do mercado, sobretudo de suas consequências produzidas. Ao menos sob o quadrante do Estado Democrático de Direito é impossível abandonar a reinvindicação do discurso ético. Despedir-se da ética é, em boa medida, repudiar as instituições que balizam a legitimidade da ordem social. É negar a democracia e o próprio direito. É fazer valer exceções e não a regra que moldura o Estado constitucional. Como bem diz Habermas (1999, p. 31), “a filosofia não subtrai ninguém da sua responsabilidade prática”, nem mesmo o mercado.


  É fundamental que o mercado, e mais recentemente o próprio sistema financeiro, sejam levados a participar das estruturas democráticas do Estado de Direito. Fora desse quadrante resta a barbárie, tanto social como negocial. Projetar uma reflexão capaz de colocar o mercado, sob o ponto de vista normativo, no horizonte do Estado Democrático de Direito é tarefa árdua que o autor se impõe, conduzindo o seu leitor a permanentes questionamentos ao longo do livro. O empreendimento visa demonstrar que a ética e a moral – valores e princípios – servem como dispositivos de proteção às formas de vida socioculturais vulneráveis que, perpassadas pela ingerência de uma lógica sistêmica e instrumental, são ameaçadas em suas três vertentes de sustentabilidade: social, econômica e ambiental.


  O livro que o leitor e a leitora ora dispõem é um alento teórico no âmbito das discussões na atual quadra da história. A densidade da reflexão e o cuidado teórico ao explorar os temas que conjugam a ética, a democracia e a economia demonstram que Luís Miguel Luzio-dos-Santos soube qualificar, a contento, o sentido pleno da pesquisa acadêmica aliado ao didatismo que lhe é peculiar no exercício do magistério superior, como professor na Universidade Estadual de Londrina.


  Espero ter reunido nas poucas páginas que me couberam redigir neste “Prefácio” o destaque merecido da obra, construída com inovadora abordagem prática e sólida fundamentação teórica, e que certamente engrandecerá a literatura da área, possibilitando ampliar o corpus de pesquisa, leitura e exploração por parte da comunidade acadêmica e público em geral interessado na temática.


  Clodomiro José Bannwart Júnior é professor de Ética e Filosofia Política na Universidade Estadual de Londrina, atua no Programa de Mestrado em Direito Negocial e é coordenador do curso de especialização em Filosofia Política e Jurídica.


  Introdução


  O presente livro tem como principal objetivo fazer uma discussão sobre ética e sua interface com a economia, expandindo os domínios tradicionais dessa ciência social e procurando entender o seu deficit histórico com a questão da democracia. A proposta é trabalhar numa visão multidisciplinar abrangendo questões ligadas à ciência política, à sociologia e à filosofia, de modo a contextualizar os temas apresentados e ultrapassar a mera exposição de conteúdos, compreendendo-os à luz das diversas áreas de conhecimento interagentes. Há um esforço em conjugar a economia aos ideais democráticos, geralmente reduzidos à esfera política e incipientes nas demais dimensões, nomeadamente na econômica e social.


  A economia contemporânea revestiu-se de uma pretensa neutralidade, comum às ciências exatas, mas distante das ciências sociais, sua verdadeira gênese. Ao se afastar de sua essência, descolou-se do compromisso com a reflexão ética e política, numa perspectiva positivista que teima em naturalizar a realidade, por mais iníqua que esta se apresente. Há um distanciamento da economia em relação a temáticas como distribuição de renda, erradicação da pobreza e preservação ambiental. É bom lembrar que o conceito clássico de economia era entendido como economia política, o que obrigava a uma reflexão mais ampla de suas funções e modos de ação, algo que se perdeu na história.


  Sem muito esforço percebe-se que a contemporaneidade é dominada por um descompasso entre democracia política e poder econômico cada vez mais concentrado. Se, por um lado, ampliaram-se os países com regimes políticos democráticos, a concentração econômica vem cooptando os possíveis avanços democráticos. Atualmente, as corporações privadas detêm poderes maiores que muitas nações, ditando regras, condutas e valores para o conjunto da sociedade, haja vista que das 100 maiores economias do planeta, 69 são corporações, enquanto apenas 31 são países (GLOBAL JUSTICE NOW, 2016). Ou se avança em direção a uma ampliação do conceito de democracia, incorporando a dimensão econômica e social, ou todo o constructo embasado na ideia de soberania popular não passará de mais uma forma de alienação a serviço dos mais poderosos.


  Karl Polanyi (2000, p. 52-53) defendeu a tese de que “o liberalismo econômico interpretou mal a história da Revolução Industrial porque insistiu em julgar os acontecimentos sociais a partir de um ponto de vista meramente econômico”. A economia criou tamanha autonomia que se descolou das questões sociais, numa pretensa autorregulação que dispensaria a necessidade de qualquer intervenção externa. A sociedade passou a ser vista como um simples acessório do mercado, em vez do inverso. Para o autor, com o advento da modernidade houve um afastamento entre as relações econômicas e as sociais, sobrepondo a perspectiva individualista alimentada pelo autointeresse à busca pela construção do bem comum.


  É cada vez mais evidente e preocupante o descompasso que se dá entre o crescimento acelerado da riqueza mundial e o agravamento das questões sociais e ambientais em todo o mundo, e pior, o crescimento econômico descolou-se do compromisso com a distribuição da riqueza coletivamente produzida e com o equilíbrio ambiental. A compreensão da economia como um campo autônomo e superior às demais áreas que compreendem os saberes da vida em sociedade fez com que se naturalizassem as iniquidades e se transferisse para a esfera pessoal problemas socialmente produzidos, numa perversa individualização das responsabilidades.


  Percebe-se, de forma cada vez mais contundente, a incompatibilidade entre o sistema capitalista, hoje não mais dominado pela atividade produtiva, mas pelo capital financeiro-rentista, e a democracia. O primeiro é centrado na maximização do lucro a qualquer custo e no menor espaço de tempo possível, já a segunda fundamenta-se na defesa da soberania popular, o que envolve compromisso com a distribuição de renda e de poder. Durante boa parte do século XX, a democracia, de alguma forma, regulava o capital, mas inverteu-se o jogo e o capital passou a regular a democracia forjando-a aos seus interesses.


  Thomas Piketty, em seu livro O Capital no Século XXI, apresenta um minucioso estudo sobre a distribuição de renda ao longo do tempo. A conclusão é que o crescimento das economias não foi acompanhado por uma distribuição de renda equivalente, o que ameaça a própria democracia (PIKETTY, 2014). Dados da ONG britânica Oxfam (2016), baseados no relatório anual sobre a riqueza mundial divulgado pelo banco Credit Suisse, mostram claramente o processo de aceleração na concentração de renda em todo o mundo. Em 2010, para se ter uma riqueza equivalente à metade da população da Terra eram necessários 388 bilionários; em 2014, esse número caiu para apenas 85 indivíduos; em 2017, o cálculo apontou que 8 indivíduos concentravam riqueza equivalente à soma de cerca de 3,6 bilhões de pessoas. A realidade brasileira não é diferente e, segundo o mesmo estudo, 6 bilionários detêm uma fortuna equivalente à soma de 100 milhões de pessoas, ou seja, metade da população do país. Ocupamos a 9ª colocação entre as nações com maior desigualdade econômica de todo o mundo (GINI, 2018). Tamanho desequilíbrio é explicado, em boa parte, pela cooptação política por parte das elites econômicas que manipulam e criam regras a seu favor, reproduzindo e aumentando as assimetrias.


  Os indicadores ambientais reforçam o estado dramático em que estamos imersos, e colocam em xeque a própria sobrevivência da vida humana na Terra. De acordo com a Oxfam (2016), o 1% mais rico da população mundial é responsável por emitir 175 vezes mais gases poluentes na atmosfera do que a metade mais pobre da população mundial. Durante as últimas décadas do século XX, foram consumidos 33% dos recursos naturais do planeta. Nos EUA, resta menos de 0,4% de toda sua floresta original e 40% dos cursos de água estão impróprios para o consumo. Em 2012, aproximadamente 12,6 milhões de pessoas morreram em todo o mundo em decorrência dos problemas ambientais. Outro dado alarmante aponta para a insustentabilidade do modelo de consumo atual: caso todos os habitantes do planeta consumissem na mesma proporção da população norte-americana, precisaríamos de quatro planetas Terra para atender a demanda (UNEP, 2016). Por todos os lados emergem dados que sinalizam para a necessidade de mudanças drásticas no rumo trilhado pelas sociedades contemporâneas, sob o risco de vermos o futuro ameaçado.


  O presente texto procura estudar a economia vinculada ao compromisso social e ético, entender os impactos econômicos sobre o conjunto da sociedade com vistas ao bem comum, apoiando-se na ideia de expansão da democracia, indo além da dimensão política e partindo para a econômica e social. Aqui, entende-se por democracia a soberania popular, a proteção dos direitos humanos fundamentais, a liberdade de expressão, os direitos individuais e das minorias das diferentes culturas, religiões e a garantia de igualdade de oportunidades e equidade econômica a todos os cidadãos da Terra. A democracia econômica propõe-se a assegurar as necessidades materiais básicas para o conjunto da população a partir de descentralização dos mecanismos de poder e distribuição equitativa dos resultados do trabalho coletivo, em que a referência de desenvolvimento seja definida pela qualidade de vida dos membros mais fragilizados da sociedade.


  A análise de qualquer projeto de desenvolvimento socioeconômico deverá levar em conta três questões fundamentais: quais os resultados almejados? Quem são os principais beneficiários? Quais os possíveis subprodutos ou custos desse processo? O conceito de desenvolvimento está condicionado ao local para o qual se dirige o olhar: se for para o topo da pirâmide, certamente a ideia de sucesso estará vinculada a símbolos de status e à riqueza ostentada pelo grupo hegemônico. De forma oposta, concentrando-se a atenção na qualidade de vida das populações que compõem a base da pirâmide social e econômica, a compreensão é outra e são evidenciadas as contradições, a exploração, as regras iníquas que regem a vida em sociedade e a insensibilidade diante do outro.


  Uma teoria clássica sobre desenvolvimento apoia-se no princípio trickle-down, de acordo com o qual quanto maior a riqueza do topo da pirâmide social, melhor para todos, pois os recursos escorrem em forma de cascata de cima para baixo, o que beneficia o conjunto da sociedade. De acordo com essa tese, a prioridade de qualquer governo deveria ser estimular os do topo, que apresentam as melhores condições de prosperar, levando a reboque os demais. Uma segunda interpretação entende que os recursos do topo jamais atingirão a base de forma automática e natural, pois boa parte é desviada para atividades especulativas, impedindo que o fluxo atinja os estratos mais baixos da pirâmide social, e mesmo que isso viesse a ocorrer, seria residualmente: de um “bolo” imenso, sobrariam apenas migalhas. Dessa forma, apenas por meio da pressão da sociedade e da intervenção direta do Estado, definindo regras que impeçam a exploração, democratizando as oportunidades e garantindo distribuição equitativa da riqueza coletivamente produzida é que se poderá assegurar o mínimo de justiça social e econômica.


  Democracia pressupõe equilíbrio de forças, não só na esfera política, mas em todas as dimensões que compõem a vida em sociedade. Não pode haver avanços consistentes se a democracia se desenvolver em enclaves; ou ela se expande de forma integral ou se tornará um simples rascunho do ideal acalentado pela sociedade moderna. Para se avançar e ampliar o universo democrático é imprescindível evidenciar e compreender as conexões e articulações que se estabelecem entre as diferentes dimensões que integram a vida em sociedade. O pensamento complexo apresenta-se dentro dessa perspectiva e propõe a religação dos saberes fragmentados, imprescindível para se avançar para uma sociedade verdadeiramente democrática, em que o equilíbrio de forças entre os indivíduos transcende a dimensão política e se expande para as dimensões econômica, social e cultural.


  Morin (2013), ao propor o pensamento complexo, religando o que se encontra desconectado, contraria o pensamento convencional que simplifica, reduz, segmenta e mutila o que é inteiro. Acredita-se que o pensamento complexo pode dar sustento à metamorfose social, individual e antropológica emergente, compreendendo a realidade como dialética, mas também dialógica, contraditória e complementar. A ordem também implica em desordem. A ciência tanto esclarece, como também cega; a civilização também contém a barbárie; a razão e a paixão precisam uma da outra, e o uno comporta a multiplicidade.


  O presente livro divide-se em seis capítulos interdependentes que procuram apresentar a economia dentro de uma perspectiva multidisciplinar, avançando para os domínios político, sociológico e filosófico. O primeiro capítulo aproxima a reflexão ética da economia, algo que fez parte de sua constituição inicial, mas que foi paulatinamente se perdendo durante boa parte do século XX, numa pretensa neutralidade e autonomia. Ao se descolar a economia do compromisso com a reflexão ética, as relações e as responsabilidades foram enfraquecidas, ocorrendo um descompromisso com projetos de transformação mais profundos, centrados na inclusão social e no bem comum.


  Os capítulos seguintes tratam dos principais sistemas econômicos. Iniciamos pelo sistema liberal e seus desdobramentos, com destaque para o neoliberalismo, fortalecido nas últimas décadas. Em seguida, são apresentados o modelo socialista e sua experiência de economia centralmente planejada efetivada na extinta União Soviética, além de outros modelos de inspiração socialista sob diferentes configurações. Por último, são abordados o modelo de economia mista, de inspiração keynesiana, que tem nos modelos de Estado de bem-estar social suas principais experiências empíricas. Todos estes sistemas são confrontados com a respectiva visão de democracia que os caracteriza, considerando suas contribuições e contradições.


  Os últimos dois capítulos, 5 e 6, trabalham o tema central que atravessa todas as discussões do livro, a democracia econômica. O capítulo 5 apresenta a democracia numa perspectiva mais abrangente, trazendo sua origem e desenvolvimento histórico, com destaque para seus elementos constituintes e diferentes constructos, algo imprescindível para se avançar com a ideia de democracia integrativa, na qual as diferentes dimensões são vistas como interdependentes e complementares. O capítulo 6 debruça-se sobre a democracia econômica, a qual é evidenciada como o nó górdio para se evoluir para uma democracia ampliada. A cooptação da esfera política pela econômica nas últimas décadas demonstra a necessidade de se reavaliar as estruturas de poder hegemônicas e a repensar o próprio ideal democrático, haja vista que se nada for feito, em breve retrocederemos para modelos oligárquicos ou plutocráticos que achávamos ter sepultado.


  O último capítulo traz a discussão sobre democracia econômica na dimensão organizacional, considerando o seu porte superlativo e seus designs de propriedade cada vez mais concentrados num número reduzido de pessoas. Diante de um contexto mundial em que as empresas ocupam um espaço cada vez mais expressivo e superam a força de muitos Estados-nação, é imprescindível que a democracia invada essas instituições, sob a ameaça de ser dominada por interesses individuais centrados unicamente na maximização do lucro. Ao se assumir essa preocupação, são apresentados alguns modelos de democracia organizacional que emergem como experiências promissoras ao se comprometerem com a participação, promoção do bem comum, sustentabilidade, e com formas de sociabilidade e convivência enriquecidas.


  Há um esforço em contextualizar os conteúdos a partir dos principais problemas contemporâneos, como a pobreza, a concentração de renda e a degradação ambiental. Dessa forma, elege-se a ética e a democracia como elementos fundamentais na construção de qualquer resposta consistente em termos econômicos, sociais e ambientais, diante dos desafios superlativos que se apresentam na contemporaneidade. Conforme as palavras de Sousa Santos (2003, p. 56): “Deve-se buscar garantir igualdade sempre que as diferenças nos discriminem e assegurar a diferença sempre que a igualdade nos descaracterize”.


  1. Ética, economia e sociedade


  1.1 Correntes éticas


  A ciência econômica é compreendida sob duas perspectivas distintas, a chamada visão preditiva e a normativa. A primeira, de tradição positivista, a entende como uma espécie de engenharia econômica, em que se faz uso de um conjunto de ferramentas técnicas para administrar recursos escassos com vistas a obter ganhos contínuos de produção e produtividade. A segunda, conhecida por economia normativa, envolve juízos de valor associados a questões ideológicas e a reflexões éticas, morais e valorativas, entendidas como indispensáveis numa ciência social aplicada, como é o caso da economia.


  Conforme descreve Amartya Sen (1999), economista indiano laureado com o Nobel em 1998, a economia teve duas origens distintas, uma relacionada à “ética” e à busca do bem viver coletivo e a outra dominada por princípios instrumentais de pretensa exatidão, focada no objetivismo quantitativo e mecânico. Sen concentra boa parte dos seus esforços em aliar economia e ética a partir da crítica ao domínio, quase absoluto, da economia preditiva que, ao reduzir-se a indicadores de eficiência financeira, despreza a reflexão ética que lhe deveria servir de guia.


  Ao longo do tempo, e particularmente nas últimas décadas, a economia passou a se curvar à racionalidade instrumental, alimentada por cálculos matemáticos que a revestiram de pretensa exatidão e a afastaram das humanidades. A fome no mundo, as epidemias e a falta de trabalho decente são entendidos como questões individuais, resultado de escolhas equivocadas de sujeitos pouco produtivos e incapazes de se organizar adequadamente, o que se traduz em assimetrias “naturais”.


  Historicamente, percebe-se que em vários momentos houve esforços em aliar a ética às questões da vida econômica. Aristóteles, na obra Ética a Nicômaco, associou economia a finalidades humanas, demonstrando preocupação com os destinos e os propósitos da riqueza, atribuindo à política a tarefa de legislar sobre o que se deve ou não fazer em proveito do bem da coletividade. Para Aristóteles, a ética está relacionada às virtudes, que para serem alcançadas precisam de reflexão racional, sabedoria e prudência. As virtudes nada mais são do que um meio termo entre dois vícios que se efetivam na temperança, sendo o vício o resultado da ignorância, enquanto a virtude decorre da sabedoria que se desenvolve através do hábito que conduz o homem ao bem, seja como indivíduo, sociedade ou espécie.


  Quanto à vida consagrada ao ganho, é uma vida forçada, e a riqueza não é evidentemente o bem que procuramos: é algo de útil, nada mais, e ambicionado no interesse de outra coisa. E assim, antes deveriam ser incluídos entre os fins os que mencionamos acima, porquanto são amados por si mesmos. Mas é evidente que nem mesmo esses são fins; e, contudo, muitos argumentos têm sido desperdiçados em favor deles. (ARISTÓTELES, 1991, p. 6)


  Na visão aristotélica, o que move os indivíduos a determinadas normas de conduta não é a autoridade externa, mas um certo impulso natural de convivência e união comunitária (philia), uma forma de corresponsabilidade social e cumplicidade entre os cidadãos que se estabelece não por medo, mas pela verdadeira vivência da cidadania na polis. Não é a lei que suporta a philia, mas a philia que suporta a lei, sendo um sentimento que ocorre entre homens livres e racionais. Existe um direcionamento para a unidade e para o bem movido pelo exercício das virtudes alimentadas pela razão e desenvolvidas por meio do hábito. Para o autor, o fim maior de cada indivíduo é a busca da felicidade, que se sintoniza com a racionalidade e faz com que a adesão a uma vida virtuosa, o caminho para o bem viver e para uma existência plena levem as potencialidades humanas a se desenvolver em toda a sua plenitude.


  Mais recentemente, a ética das virtudes tem sido revigorada por autores como Alasdair MacIntyre, que, no livro Depois da Virtude, usa o argumento de que vivemos numa época de desordem e complexidade em que princípios universais não são mais aceitáveis, ficando restritos ao nível local e a determinado tempo histórico. Valores éticos são relativos, construídos socialmente e não universalizáveis, pois encontram sua validade condicionada a um contexto estrito, em que cada um se submete às regras e virtudes aceitas pela comunidade. Essa perspectiva se adequa à versão política do comunitarismo que entende qualquer tentativa de universalismo de valores ou condutas como uma forma de colonização.


  Ao longo da história outros modelos éticos ganharam espaço, muitas vezes se conflitando, em outras se complementando, o que ajudou a desenvolver constructos teóricos cada vez mais complexos e consistentes com os dilemas e desafios de cada época. Entre as diferentes proposições, duas tornaram-se particularmente frutíferas ao alimentar variadas reflexões e abrir espaço para novas discussões e teses acerca da questão ética. Destaca-se a corrente deontológica (centrada no dever) e a teleológica (focada nas finalidades ou consequências). As duas, cada uma à sua maneira, procuram desenvolver reflexões racionais consistentes para resolver a vasta gama de dilemas éticos com que somos confrontados cotidianamente.


  O filósofo mais ambicioso em relação à formulação de um modelo capaz de abarcar uma moralidade universal foi, certamente, Immanuel Kant (1724-1804). Para ele, a moral pode e deve fundamentar-se na razão humana, considerando a sua autonomia moral que permite fazer escolhas conscientes e livres, sendo o indivíduo apenas desresponsabilizado por seus atos quando está sob domínio de forças externas, o que, nesse caso, tornaria sua ação desprovida de qualquer valor moral. Para Kant, a vontade humana é capaz de alcançar a moralidade, tendo em vista o dever como essência da ação. Tal preposição contraria a visão grega da busca pela felicidade como principal indutor da virtude e, da mesma forma, distancia-se da visão teleológica, que atribui valor ao efeito e à consequência em detrimento do dever em si que a razão impõe à vontade.


  Para esse autor, a boa vontade é razão em ação liberta de influências sensíveis, pois só assim pode-se falar de uma vontade realmente livre e capaz de efetivar o que a razão estabelece como dever. Trabalha-se incessantemente diante de forças contrárias: por um lado, o que gostaríamos de realizar, paixões e vontades e, por outro, os imperativos impostos pela razão, diferentemente da ideia aristotélica que relaciona razão ao ethos e à felicidade. Para Kant, a moralidade não se traduz necessariamente em felicidade, nem se pode julgar moralmente o indivíduo pelas consequências de seus atos, pois ao serem motivados por dever, estes justificam-se por si mesmos; e uma vez que se movem pela busca das causas, a razão que leva à ação parte de um valor intrínseco, entendido como suficiente. A ação por dever é sempre moral, já a ação conforme o dever, ainda que correta, pode não ser entendida como moral, mas como legal.


  Kant e a moral deontológica fixam-se no dever da ação que é despertado através da razão, que pressupõe o crivo da reflexão crítica do ser racional e consciente. Não há uma preocupação com o exercício das virtudes ou reflexão sobre o conceito de bem: essas nada mais são do que consequências das ações movidas pelo dever, orientado livremente pela vontade do agente. A norma encontra-se dentro da razão e não externa a ela, e, ao ser acessada racionalmente, leva a diagnósticos comuns e permite a definição de regras universais expressas através de imperativos categóricos que asseguram o exercício adequado do dever, como proposto por Kant em duas máximas complementares: “Age de tal modo que a máxima de tua ação possa sempre valer como princípio universal de conduta” e “Age sempre de tal modo que trates a humanidade, tanto na tua pessoa como na do outro, como fim e não apenas como meio”. No eu estariam os critérios de validade da universalização da norma, ou seja, todos devem ser capazes de agir universalmente, inclusive eu.


  Kant inspirou diversos autores ao longo da história, com destaque para os contemporâneos: Habermas, que se aproxima ao entender a moral numa perspectiva cognitivista, mas se afasta ao substituir a razão individual pela dialógica; por sua vez, John Rawls, também influenciado por Kant, se ocupou particularmente em responder à questão: “O que seria uma sociedade justa?”.


  Habermas (2012) foi responsável por acrescentar ao modelo kantiano a comunicação e a intersubjetividade, avançando ao defender que a universalidade de uma norma não se deve dar por monólogo ou ação reflexiva individual, mas através de argumentação dialógica entre seres racionais que, ao se comunicarem em igualdade de condições, são capazes de viabilizar consensos possíveis. A ação comunicativa de Habermas não se fundamenta na razão reflexiva, mas na razão comunicativa, sustenta-se no diálogo argumentativo num processo de negociação de comunicação/cultura, ultrapassando o domínio, quase absoluto, da razão instrumental que tudo reduz à lógica objetiva, produtivista e performática. Abre-se, assim, a prevalência de consensos coletivos encontrados a partir do grupo e não na reflexão isolada dos sujeitos. A subjetividade se transforma em intersubjetividade fundada na razão comunicativa resultante do discurso interpessoal, fruto de uma sociabilidade participativa, e que expande as tradicionais fronteiras democráticas. Dentro da ética do discurso está a dimensão da inclusão, da integração potencial de todos os que desejem participar da discussão e a inclusão de todos os pontos de vista.


  A racionalidade comunicativa é orientada para o entendimento entre as partes envolvidas e não para a manipulação ou dominação, o que leva ao fim das assimetrias de poder, dinheiro ou posição social – o entendimento se dá via argumento entre iguais. A desejada condição de igualdade não ocorre naturalmente, e por isso deve ser perseguida como fundamento essencial para o desenvolvimento de uma moral comunicativa. De forma mais específica, Habermas parte de um grupo de pressuposições-idealizações basilares para que a ação comunicativa possa se desenvolver consistentemente:


  
    	Ser inteligível;


    	Ser suscetível de demonstrar a validade daquilo que se diz;


    	Buscar o acordo do interlocutor;


    	Postular que o interlocutor é racional;


    	Respeito recíproco;


    	Descentralização em relação à sua própria visão de mundo ou aos seus próprios interesses.

  


  Além da corrente deontológica, uma segunda perspectiva ético-filosófica apoia-se na base teleológica, ou seja, coloca no lugar do dever a finalidade da ação. Essa corrente encontra eco nos utilitaristas Jeremy Bentham (1748-1832) e John Stuart Mill (1806-1873). A ética utilitarista parte da máxima “a melhor vida para uma pessoa consistirá na que consegue apresentar o melhor balanço entre prazer e dor”. Para os utilitaristas, é impossível conhecer as motivações do ator, mas apenas as consequências de suas ações; os fins é que definem as morais teleológicas.


  A corrente teleológica, ou utilitarista, entende a utilidade como constitutiva de uma fonte de sentimento moral quando não é considerada apenas em relação à própria pessoa, mas contribui para a felicidade da sociedade. A utilidade deve proporcionar a maior soma de bem-estar para a coletividade. Para esse fim, Bentham baseia-se no cálculo hedonista que contrapõe prazer e dor, em que o saldo deve proporcionar a maior vantagem para o maior número de pessoas, mesmo que traga prejuízo individual. O autor oferece ao legislador tanto um objetivo quanto um conjunto de conselhos para atingir esse objetivo. Em suma, o objetivo é o princípio utilitarista, ou princípio da máxima felicidade, sendo trabalho do legislador utilizar o seu conhecimento da natureza humana para criar leis que maximizem a felicidade de seu povo (BENTHAM, 2002).


  Alguns opositores da corrente utilitarista argumentam que seguindo essa racionalidade a escravidão poderia ser aprovada, desde que os escravos fossem felizes. Bentham contra-argumenta ao afirmar que as escolhas livres dos indivíduos são a nossa melhor informação sobre o que se entende por felicidade e ao se considerar que ninguém escolhe voluntariamente a escravidão, conclui-se que essa jamais seria uma escolha para a felicidade. Quando Bentham usa a frase “a maior felicidade do maior número”, quer dizer que o interesse de poucos poderosos não pode ter preferência sob o interesse de muitos; se um benefício não puder ser ofertado a todos, deve ser ofertado ao maior número possível de interessados.


  Tanto Stuart Mill quanto Bentham são considerados hedonistas, ou seja, entendem a felicidade como o fim maior a ser perseguido por todo ser humano, o que, em síntese, consiste na maximização do prazer e na minimização da dor. Tudo o que desejamos ou é uma parte da felicidade, ou é um meio para alcançá-la.


  Mill, embora compartilhe da visão de felicidade como objetivo maior, usa um cálculo diferente de Bentham para avaliar o valor moral. O critério de Mill não é a maior felicidade pessoal, mas a maior soma de felicidade geral, além de não restringir-se a elementos quantitativos, introduzindo apreciações qualitativas, com critérios diferentes para situações distintas, seja de dor e/ou prazer, o que ajuda a enriquecer a análise.


  É importante ressaltar que tanto a perspectiva kantiana quanto a utilitarista são limitadas e apresentam problemas. A corrente deontológica, seguida por Kant e seus sucessores, é criticada por desconsiderar o contexto e certas particularidades em nome de deveres “cegos”, incapazes de medir as consequências de seus atos. Ao se concentrarem no rigor do dever, desconsideram as singularidades de cada situação, o que pode induzir a erros graves: imagine um indivíduo perseguido por criminosos que se refugia em sua casa; esses criminosos batem à sua porta e lhe perguntam se ele está. O imperativo do dever obriga que se fale a verdade, contudo, isso condenará um inocente.


  Por outro lado, o utilitarismo ou a ética teleológica também possui restrições e imperfeições ao se limitar a cálculos finalísticos, reduzindo a complexidade humana, a diversidade e as subjetividades. É fácil cair na tentação de, em nome de fins nobres, se aceitar “certa” corrupção de meios. Além do mais, essa corrente tende a desprezar os efeitos da ação sobre minorias, considerando que busca o bem em nome da maioria, desconsiderando os efeitos sobre as minorias. Todavia, o utilitarismo tem avançado em suas teses pela mão de autores contemporâneos como Peter Singer, que em vez da premissa clássica de avaliar a dor em contraposição ao prazer para o maior número de pessoas, propõe, em seu princípio da consideração da igualdade de interesse, que as pessoas devam dar a mesma importância a todos os afetados pela ação, mesmo quando se trata de minorias, como uma balança que pondera interesses imparcialmente e trata os diferentes de forma distinta.


  Por meio desta breve explanação sobre as principais correntes éticas, reforça-se a tese de que nenhuma é completa e destituída de lacunas, críticas, limitações ou mesmo inconsistências, o que obriga a se avançar além das fronteiras tradicionais, incorporando concepções mais complexas e multiformes, ainda mais quando se tenta fazer a aproximação da ética a questões de natureza econômica. A pretensa autonomia da economia torna--se cada vez mais preocupante, pois despreza discussões normativas e se fecha sobre si mesma, limitando-se a interesses corporativos, individualistas e cada vez mais distantes da busca pelo bem comum e a incorporação da dimensão democrática em seus constructos estruturais. É inevitável ter que caminhar em trilhas ambíguas e imperfeitas, que exigem cuidados e atenção diante de conhecimentos precários, provisórios e imperfeitos. A abertura para o diálogo e para o confronto de ideias é fundamental, o que reforça a importância do aprofundamento da discussão e a articulação com outros saberes e perspectivas.


  1.2 Ética e economia


  Adam Smith (1723-1790), considerado o pai da economia moderna, buscou entender o funcionamento da sociedade por meio de “leis naturais”, apoiado nos princípios newtonianos de mundo-máquina. Em sua obra A Riqueza das Nações, exalta as vantagens do livre mercado, do individualismo e da concorrência para o desenvolvimento da atividade econômica, opondo-se a interferências que obstaculizem a capacidade de autorregulação dos mercados. Conclui que o ser humano é essencialmente movido pelo autointeresse e que a melhor forma de assegurar eficiência à economia é através da livre disputa entre produtores e consumidores (SMITH, 2010).


  Entre os autores da modernidade, Smith (1999) foi o primeiro a se ocupar da relação entre ética e economia. Na obra Teoria dos Sentimentos Morais, faz uma distinção entre a esfera social e a econômica, e imprime comportamentos morais diferentes para cada uma delas. O mundo econômico é regido pelo autointeresse e pela disputa, já as demais esferas da vida em sociedade são movidas pelo “autocontrole” alcançado por meio de um sistema moral centrado na simpatia/empatia.


  Conforme destacado pelo autor, por mais egoísta que se possa conceber a natureza humana, esta não deixa de apresentar interesse pela sorte do outro, o que nada mais é do que um movimento no sentido da simpatia/empatia. Para Smith, o sistema ético deve responder a duas questões essenciais: 1) Em que consiste a virtude?; 2) De que forma um homem determina que uma ação seja virtuosa? Ambos questionamentos se sintonizam com o princípio moral da simpatia/empatia, que, em essência, é a capacidade de julgar nossas condutas a partir da posição dos outros e verificar se assim somos capazes de simpatizar conosco mesmos e aprovar nossa conduta.


  Smith não acredita na existência de um sentimento moral inato. A convivência é que define as regras de moralidade, a exemplo da atividade comercial que, em outros tempos, era entendida como pecaminosa, um campo propício à exploração e à ganância, e hoje é enaltecida como sinônimo de prosperidade e iniciativa. Porém, em outro momento, o autor descreve a existência de uma lei moral constituída de valores de caráter inato e universal que asseguram a distinção entre bem e mal, posição esta que se confronta com a anterior e deixa dúvidas sobre o seu real parecer.


  Todavia, Smith esclarece que o amor-próprio e o autointeresse são os principais motivadores humanos, mas são regulados pela “mão invisível” do mercado, quando diferentes forças se confrontam e tendem ao equilíbrio. Mas o amor-próprio está submetido à necessidade que cada um tem por aprovação e reconhecimento, o que gera uma preocupação constante com a avaliação dos outros. Essa situação conduz à perspectiva de “espectador imparcial”, que se baseia no exercício de sair de si mesmo e, por meio da simpatia/empatia, colocar-se na posição do semelhante, o que alimenta o autocontrole e policia o egoísmo.


  É comum encontrar críticas a Smith em virtude de um possível paradoxo ou mesmo inconsistência entre os valores do autocontrole, da benevolência e da simpatia, defendidos na obra Teoria dos Sentimentos Morais, e o autointeresse e amor-próprio exaltados no livro a Riqueza das Nações. Porém, esta possível dualidade é entendida pelos seus seguidores como formas complementares. Na esfera coletiva prevalecem o individualismo e o egoísmo, que são compensados na esfera pessoal, quando sobressai a preocupação com o outro, o que assegura certa harmonia social.


  1.3 Além do autointeresse


  É notório o descolamento da economia atual em relação a análises normativas mais acuradas. Prefere-se a relativização ou até mesmo a negação da pertinência de submeter a economia a qualquer discussão ética, entendendo-a como neutra e autônoma, destituída de juízos de valor. Todavia, enquanto essa posição é defendida por autores clássicos, como Petty, Quesnay e Walras, para outros, a relação entre ética e economia é visceral e indissociável, como é o caso de Smith, Mill, Marx e, mais recentemente, Sen e Rawls.


  Amartya Sen (1999) entende tanto a perspectiva ética quanto a da engenharia econômica como reducionistas quando observadas isoladamente, demonstrando a necessidade de complementariedade. Só conjugadas poderão assegurar um certo equilíbrio, que se sobrepõe ao plano das boas intenções, mas sem lastro instrumental, ou, por outro lado, um tecnicismo apartado de deveres e consequências. Segundo o autor, é necessário aliar o compromisso entre a alocação apropriada de recursos escassos com justiça social, equidade de oportunidades e sustentabilidade sistêmica.


  O autor concentra suas críticas na corrente hegemônica que entende tudo o que não for maximização do autointeresse como irracional. O agir movido exclusivamente pelo próprio interesse pode não trazer o máximo de satisfação se comparado a ações coletivas de cooperação, como foi atestado pela teoria dos jogos e o equilíbrio de Nash.1 Sen é contrário à ideia de que o autointeresse é a única atitude racional em termos econômicos e defende que a motivação humana é muito mais complexa e exige um entendimento ampliado da realidade. A questão que deve balizar o debate concentra-se no que de fato move o ser humano e até que ponto o autointeresse ocupa uma posição de supremacia na definição das ações de foro econômico, ou se outras motivações interagem e são da mesma forma importantes na definição das ações de cada indivíduo. Um exemplo trazido por Sen (1999) refere-se ao sucesso da economia japonesa, que, diferentemente dos modelos ocidentais clássicos, afastou-se em vários momentos do comportamento autointeressado dos indivíduos e acolheu o dever, a lealdade e a boa vontade em favor do bem comum, conseguindo aliar vigor econômico e elevados índices de bem-estar social, nomeadamente com alguns dos melhores indicadores de distribuição de renda do mundo. Essa análise demonstra o peso da cultura e dos laços sociais na construção de uma sociedade capaz de ultrapassar o monopólio do individualismo.


  Para estimar o valor ético de uma ação econômica é necessário ir além da sua utilidade imediata e ampliar o espectro de análise para outras dimensões, só assim será possível captar os possíveis desdobramentos sobre o todo social. Sen rejeita a visão utilitarista clássica, entendendo-a como reducionista ao isolar as questões econômicas, desarticulando-as das demais esferas que compõem a vida em sociedade. O utilitarismo tradicional serve de base para a ortodoxia econômica, o que leva à compreensão dos fenômenos sociais como estritamente mecânicos, numa visão linear, estável e previsível.
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